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CONTRATO Nº 126/2024 

 

CONTRATO Nº 126/2024, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS E A EMPRESA 

ADMINISTRA PLANTÕES LTDA. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS por intermédio do Setor de Licitações, com sede na 

Praça José Maria de Souza, nº 01, Centro na cidade de Conceição dos Ouros (MG), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

18.677.609/0001-65, neste ato representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. Luís Fernando Rosa de Castro, portador 

da Carteira de Identidade nº MG4280541, expedida pela SSP, e CPF nº xxx.558.106-xx, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa ADMINISTRA PLANTÕES LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 40.692.773/0001-

09, sediada na Av. Paulista, nº 1636, Sala 1504, Bela Vista, São Paulo (SP) CEP: 01.310-200 doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Thiago Pallone, portador da Carteira de Identidade nº 505847450, e inscrito 

CPF nº 433.xxx.xxx-41, tendo em vista o que consta no Processo nº 152/2024 e em observância às disposições da NOS 

TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DA LEI Nº 11.488/2007 E DECRETO 

FEDERAL Nº. 10.024/2019 (LEI FEDERAL PREGÃO ELETRÔNICO), DECRETO MUNICIPAL Nº 2215 DE 2022 (LEI 

PREGÃO ELETRÔNICO MUNICIPAL), DECRETO MUNICIPAL Nº 2264 DE 2023 (REGULAMENTAÇÃO LEI 

FEDERAL Nº 14.133/21), resolvem celebrar a presente Contrato, decorrente do Pregão nº 061/2024, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

 

1.1. O objeto da presente Ata de Registro de Preços é a Contratação de empresa para prestação de serviços médicos para 

atuar junto a estratégia de Saúde da Família – ESF do Município de Conceição dos Ouros – MG. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 01 de janeiro de 2025 

e encerramento em 31 de dezembro 2025 prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

 

Credor:   
  10767 - ADMINISTRA PLANTOES 

LTDA 
  Documento:     40.692.773/0001-09 Habilitado:     S   Vencedor:   

  S   

 
Ordem Ficha Produto Marca Qtd Un Preco Total Venc 

1 00305 

00000060503-MÉDICO CLÍNICO GERAL 1 - ATUAR NA 

ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMILIA CARGA HORÁRIA 40 
HORAS SEMANAIS 

 12 SERV 15830,83 189.969,96 S 

2 00305 

00000060504-MÉDICO CLÍNICO GERAL - 2 - ATUAR NA 

ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMILIA CARGA HORÁRIA 40 
HORAS SEMANAIS 

 12 SERV 15830,83 189.969,96 S 

3 00305 

00000060505-MÉDICO CLÍNICO GERAL - 3 - ATUAR NA 

ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMILIA CARGA HORÁRIA 40 

HORAS SEMANAIS 

 12 SERV 15830,83 189.969,96 S 
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4 00305 
00000060506-MÉDICO CLÍNICO GERAL 4 - ATUAR NA 
ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMILIA CARGA HORÁRIA 40 

HORAS SEMANAIS 

 12 SERV 15830,83 189.969,96 S 

5 00305 

00000060507-MÉDICO CLÍNICO GERAL - 5 - ATUAR NA 

ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMILIA CARGA HORÁRIA 40 
HORAS SEMANAIS 

 12 SERV 15830,83 189.969,96 S 

6 00305 

00000060508-MÉDICO CLÍNICO GERAL - 6 - ATUAR NA 

ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMILIA CARGA HORÁRIA 40 
HORAS SEMANAIS 

 12 SERV 15830,83 189.969,96 S 

TOTAL CREDOR:    1.139.819,76   

 

 

3.1. O valor da presente Contrato é de R$ 1.139.819,76 (um milhão, cento e trinta e nove mil, oitocentos e dezenove reais e 

setenta e seis centavos). 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 

do Município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

Secretaria Municipal de Saúde 

02.007.001.10.301.0025.2.062.3.3.90.39.00 Ficha 305 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal, 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a 

realização das entregas. 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução 

do objeto do contrato. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei 

nº 14.133/2021. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida e atestada a nota fiscal. 
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5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta on-line 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  

5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, 

segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante. 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá 

a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.13. A empresa contratada deverá dispor de recursos financeiros para realizar o pagamento dos médicos contratados 

em dia de acordo com o estabelecido entre as partes, independente do pagamento realizado entre a Prefeitura e a 

Empresa. Na situação prevista nos itens 5.4 e 5.7, a empresa não poderá atrasar o pagamento dos médicos. 

5.14. Não serão realizados pagamentos caso o Profissional falte e o mesmo não for substituído. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

 

6.1. Poderá ser reajustado o valor do Contrato, mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno 

mínimo de 1 (um) ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta, tendo como base a variação de índice oficial 

a ser acordado entre as partes na época própria. 

§1º - Se a escolha do índice não representar ônus financeiro excessivo em relação à prática usual do mercado, a porcentagem 

de reajuste deverá, preferencialmente, ser obtida com base na variação do índice inflacionário do setor da economia em que 

se enquadra o objeto contratual. 

§2º - Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da solicitação da CONTRATADA. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
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7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. DOS PROCEDIMENTOS DE SOLICITAÇÃO, EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E ENTREGA DA NOTA FISCAL. 

 

8.1 Da Solicitação do(s) Serviços(s) e da Nota Fiscal: 

8.1.1. A solicitação dos serviços deverá ser feita mediante pedido da Secretaria Solicitante.  

 

8.2 Da Realização do(s) Serviços(s) e da Nota Fiscal: 

8.2.1. A Administração reserva-se o direito de não receber o serviço em desacordo com o previsto neste instrumento, podendo 

cancelar o Contrato, sem prejuízo das penalidades e sanções previstas. Uma vez restando comprovada a adequação do objeto 

aos termos contratuais, o serviço será recebido definitivamente, mediante termo assinado pelas partes. 

8.2.2. A nota fiscal só poderá ser emitida após o envio da ordem de serviço; 

8.2.2.1. A ordem de serviço será emitida ao final de cada mês. 

 

8.3. Da Fiscalização: 

 

8.3.1. O Munícipio poderá realizar a vistoria dos itens licitados a qualquer momento que julgue necessário através do Fiscal 

da Ata/Contrato. 

8.3.2. A Nota Fiscal deverá ser entregue após a execução dos serviços na Secretaria solicitante ou através de e-mail, 

juntamente com outras certidões exigidas, se for o caso, que após aceite, a encaminhará ao Setor de Compras. 

 

9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 

 

9.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos 

bens/serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 

14.133/2021. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da Ata 

de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

9.4. O fiscal da Ata de Registro de Preços será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração.  

9.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha antecedido a Ata de Registro de 

Preços, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda 

Câmara). 
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9.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a qualidade da 

atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

9.7. A fiscalização a ser empreendida para garantir a integral e correta execução do estabelecido no Contrato ficará a cargo 

do Servidor: Alexandre C. O. Viana – Diretor de Saúde. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Receber o objeto/serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 

para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 

designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos 

no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da 

Lei nº 14.133/2021; 

10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1.7. O Município não é obrigado a adquirir todo o serviço licitado. 

 

10.2. Obrigações Da Contratada. 

10.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.2.1. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 

contrato; 

10.2.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

10.2.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.2.4. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

10.3. Executar os serviços de acordo com o edital, iniciando o atendimento através Solicitação da Secretaria de Saúde. 

10.3.1. Seguir todas as orientações e diretrizes apontadas pela Secretaria Municipal de Saúde e pela Secretaria 

Regional de Saúde e atender a todas Norma Técnicas existentes. 

10.3.2. Executar o atendimento nos locais e da forma apontada pela Secretaria de Saúde, cumprindo o horário de 

serviço estipulado. 

10.3.3. Utilizar exclusivamente pessoal habilitado a prestação a contento do objeto deste PREGÃO. 

10.3.4. Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade dos serviços ofertados; 
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10.3.5. Responsabilizar-se pelo disposto nas respectivas propostas e pelos atos dos seus representantes legais; 

10.3.6. Executar os serviços dentro de um padrão de qualidade e confiabilidade; 

10.3.7. Efetuar a Readequação dos Serviços em desacordo com as normas vigentes, assim como também realizar a 

substituição do profissional que não atenda ou adapte com a necessidade da secretaria, no prazo máximo de 02 (dois) 

dias úteis, a contar da notificação por escrito, sob pena de multas e sem prejuízo às demais sanções previstas. No caso 

de reincidência da falta o caso será levado à assessoria jurídica para que proceda à rescisão contratual. 

10.3.8. Arcar com todas as despesas com empregados para execução do Contrato; 

10.3.9. Havendo paralisação justificada dos serviços, deverá imediatamente comunicar a Prefeitura Municipal  

10.3.10. Realizar serviços de boa qualidade e que atendam as normas técnicas legais vigentes, existentes e aplicáveis 

quanto a execução do objeto desta licitação para o escorreito atendimento as necessidades da Administração; 

10.3.11. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham causar 

ao patrimônio da Licitadora ou a terceiros, quando da execução dos serviços, objeto deste instrumento, ou em razão 

de má qualidade dos serviços executados. 

10.3.12. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e quantificação exigidas na licitação. 

10.3.13. Os funcionários da Contratada deverão estar uniformizados seguir as normas de segurança conforme 

exigência das Normas Reguladores sobre Segurança e Medicina do Trabalho vigente. 

10.3.14. Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessária. 

10.3.15. Guardar o mais absoluto sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza a que venham 

tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta 

ou descuidada utilização. 

10.3.16. Esclarecer eventuais dúvidas sobre o laudo exarado, caso seja solicitado; 

10.3.17.A licitante ficará responsável por todos os encargos necessários que por ventura advier da presente 

contratação;  

10.3.18. Substituir o profissional em caso de ausência ou impedimento, por profissional de mesma capacidade e 

qualificação. 

10.4. APRESENTAR EM ATÉ 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

10.4.1. COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DO PROFISSIONAL QUE IRÁ REALIZAR A PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS, POR MEIO DA APRESENTAÇÃO DE CÓPIA DA CARTEIRA DE TRABALHO (CTPS) 

DEVIDAMENTE REGISTRADA, OU DO CONTRATO DA LICITANTE EM QUE CONSTE O PROFISSIONAL 

COMO SÓCIO, OU DO CONTRATO DO SERVIÇO, JUNTAMENTE COM DIPLOMA DEVIDAMENTE 

REGISTRADO NO MEC E COMPROVANTE DE REGULARIDADE DO PROFISSIONAL COM O CONSELHO 

DE CLASSE DO PROFISSIONAL – CRM DO ESTADO DE MINAS GERAIS – uma vez que os serviço serão 

prestados sob a fiscalização do CRM/MG. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

11.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total da Ata de Registro de Preços; 
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11.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

11.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.4. Não assinar a Ata de Registro de Preços ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

11.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

11.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; 

11.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da intimação, 

podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo 

devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

11.5. Serão publicadas no Diário Oficial do Município, as sanções administrativas previstas no ITEM 21.2, c, d, deste edital, 

inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

11.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 

de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da Ata de Registro de Preços; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

ou de execução da Ata de Registro de Preços; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-

competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da Ata de Registro de 

Preços.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 

prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção.  
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO. 

 

12.1. A PRESENTE TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ SER EXTINTO: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e 

com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital;  

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 115 

da Lei nº 14.133/2021. 

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 

CONFORME O CASO: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar esta Ata de Registro de Preços para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 

previstos em lei. 

 

14. DAS GARANTIAS  

 

14.1. Garantia de troca do serviço imediatamente. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS. 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e 

demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO. 

 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de acordo 

com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO. 

 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Cachoeira de Minas (MG) para dirimir os litígios que decorrerem da execução desta Ata 

de Registro de Preços que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  

 

Conceição dos Ouros (MG), 02 de dezembro de 2024. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS (MG) 

LUÍS FERNANDO ROSA DE CASTRO - PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

ADMINISTRA PLANTÕES LTDA 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 
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